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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

	PROTOCOLO CEE
	001/03/2012

	INTERESSADO
	Alexsander Aguiar

	ASSUNTO
	Regularização do Certificado de Conclusão do Ensino Médio

	RELATORA
	Consª Neide Cruz

	PARECER CEE
	Nº 88/2012                                    CP                                  Aprovado em 21-03-2012


1. 1 HISTÓRICO

Alexsander Aguiar, RG 37.140.213-X SSP/ SP, residente no município de São Paulo/SP, solicita a este Conselho a regularização do seu Certificado de Conclusão do Ensino Médio, às fls. 19, com base na Indicação CEE nº 08/86 (fls. 02), informando o que segue:
O Interessado concluiu o Ensino Médio na modalidade Educação de Jovens e Adultos - EJA, com Atendimento Individualizado e Presença Flexível, em 2001, no extinto Colégio São José de Vila Zelina. Matriculou-se em 2004, na Faculdade Educacional de Cornélio Procópio/FACED, PR, onde concluiu em 2008, o Curso de Administração com habilitação em Comércio Exterior, quando lhe foi solicitado a confirmação de validade do seu Certificado de Conclusão do Ensino Médio, para a emissão do diploma.

Ao procurar em dezembro de 2011, a Comissão de Verificação de Vida Escolar - CVVE - responsável pelo Colégio São José de Vila Zelina, na DER Leste 5, o aluno foi informado que a regularização do seu certificado, emitido pelo Colégio São José de Vila Zelina, se daria conforme Resolução SE nº 46/11, que dispõe sobre regularização de vida escolar de alunos procedentes de escolas e cursos cassados.

O Interessado juntou ao seu pedido os seguintes documentos: 

I) cópia do Ofício nº 10/11, da Reitoria da Universidade Estadual do Norte do Paraná, Jacarézinho, de 29/11/2011, dirigido à Secretária Acadêmica da Faculdade Educacional de Cornélio Procópio, informando que, para que o processo de registro do Diploma fosse realizado, a IES deveria encaminhar a documentação comprovando a conclusão do ensino médio. Informa, também, que realizou consulta no site da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo e constatou que o Colégio São José de Vila Zelina teve sua autorização de funcionamento cassada (fls 03); II)  cópia do Certificado expedido pela Faculdade Educacional de Cornélio Procópio, atestando a conclusão do Interessado no “Curso de Administração com habilitação em Comércio Exterior (Bacharelado) (fls. 06); III) requerimento do Interessado, de 12/12/2011, dirigido à Comissão de Verificação de Vida Escolar dos Ex-Alunos do Extinto Colégio São José de Vila Zelina (fls 05); IV) cópia da Informação da Comissão de Verificação de Vida Escolar, de 02 de janeiro de 2012 (fls. 06);  e V) cópia de conta telefônica e declaração de residência (fls.08); 
1.2 APRECIAÇÃO
O Colégio São José de Vila Zelina obteve autorização de funcionamento do Curso de EJA, com atendimento individualizado e presença flexível, em nível de Ensino Fundamental e Médio pela Portaria do Dirigente de Ensino da DER Leste 5, publicada em DOE de 17-04-00. 

Devido a irregularidades cometidas pelo Colégio São José de Vila Zelina, o Parecer CEE nº 240/01, diante do farto material analisado e denúncias comprovadas, à época, afirmou que: “nos autos, já existem provas de turbação da referida liminar; que a documentação dos presentes autos já constitui motivo suficiente para provocar manifestação enérgica por parte deste Conselho sem prejuízo do extenso trabalho que a Comissão Sindicante tem pela frente, deve este Conselho estancar as irregularidades, com respaldo nos incisos VIII, IX e XXI do artigo 2º, da Lei Nº 10.403 de 6-07-1971 (acima citados), determinando as seguintes providências:
1. A suspensão imediata do Curso de EJA com Atendimento Individualizado e Presença Flexível no Ensino Fundamental, Médio e de Educação Profissional do Colégio São José de Vila Zelina, devendo vir a ser assegurado pela Comissão Sindicante o direito de ampla defesa, nos termos do Art. 16 da Deliberação CEE nº 01/99. 
2. São declarados nulos, por ausência de estudos, nos termos do previsto na Deliberação CEE nº 09/99, todos os certificados expedidos pela escola a alunos residentes em outros estados, tenham ou não constado da publicação em lauda do DOE, uma vez que o estabelecimento não foi autorizado a realizar "exames supletivos";
3. Encaminhar os alunos atualmente matriculados para cursos de Educação de Jovens e Adultos mantidos pela rede estadual, preferencialmente nos telecursos; 

4. A relação nominal dos alunos que tiveram seus certificados anulados será expedida aos órgãos próprios de todos os sistemas estaduais de ensino para que seja tornada pública; 

5. Todos os alunos que obtiveram certificação de conclusão de ensino fundamental ou médio, nos cursos autorizados nos termos da Deliberação CEE nº 9/99, devem ser convocados para inscrever-se nos "Exames Supletivos", realizados anualmente pela SEE, com a finalidade de validar ou não as certificações expedidas pelo Colégio São José de Vila Zelina, anulando-se os atos escolares daqueles que não obtiverem aprovação nos exames; 
6. Recomenda-se à Secretaria de Estado da Educação que investigue as demais escolas do Estado de São Paulo, apontadas nos autos como passíveis de irregularidades.("Base Cursos Preparatórios, Iguatemi São Paulo e Lapa") e, caso julgue necessário, encaminhe o resultado da investigação a este Conselho para as providências cabíveis; 
7. Providenciar a comunicação das medidas adotadas a todos os Conselhos Estaduais de Educação dos demais Estados, inclusive da relação de alunos cujos atos escolares vierem a ser anulados; 
8. Encaminhar cópia do relatório final do processo de apuração das irregularidades, bem como das medidas adotadas para o Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro e do Estado de São Paulo, para as medidas judiciais cabíveis. 


O referido Parecer conclui que “À vista das flagrantes e comprovadas irregularidades praticadas pelo Colégio São José de Vila Zelina, jurisdicionado à DE- Região Leste 5, contidas no presente expediente: 2.1 ficam suspensas todas as atividades escolares do referido estabelecimento, até que este conclua o seu procedimento de defesa perante a Comissão Sindicante designada pela Secretaria da Educação; 2.2 dê-se ciência deste Parecer ao mantenedor, à DE- Região Leste 5, à Secretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro, aos Conselhos Estaduais de Educação dos demais Estados e ao Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro e do Estado de São Paulo.” 
A Resolução SEE 109, de 12/07/2002, foi explícita em suas determinações, inclusive quanto ao período abrangido pela irregularidade e encaminhamentos para regularização da vida escolar dos alunos que frequentaram esses cursos, assim como da orientação à Comissão de Verificação de Vida Escolar, para que esta, encerradas as providências determinadas nos itens I, II, III, do art. 2º mantenha “o acervo da escola junto ao Setor de Vida Escolar, para atendimento de seus ex-alunos”.
Portanto, a Diretoria de Ensino da Região Leste 5, deve rever a informação da Comissão de Vida Escolar no tocante à sua existência formal por mais de 10 anos, assim como a orientação dada ao aluno de que sua vida escolar poderá ser regularizada pela Resolução SEE 46, de 11/07/2011. Há que se levar em conta o tempo decorrido, o não atendimento do Interessado à convocação realizada pela DER- Leste 5, e as irregularidades facilmente constatadas na própria documentação juntada ao expediente pelo Sr. Alexsander Aguiar.

Cabe destacar, ainda, que a Faculdade Educacional de Cornélio Procópio não verificou a regularidade do Certificado de Conclusão do Ensino Médio, entregue pelo aluno, sendo que a falha somente foi constatada em 2012, pelo Setor de Registro de Diplomas da UENP.

Ademais,os Pareceres CEE nºs 300/11 e 15/2012 têm ressaltado que, nesses casos, “a regularização deve ser requerida no sistema federal de ensino, cujo órgão competente é o Ministério de Educação – MEC, ao qual se vincula a instituição particular de nível superior.”
Como a irregularidade ocorreu na matrícula do interessado na IES, e esta pertence ao Sistema Federal de Ensino, qualquer solicitação deverá ser endereçada aos órgãos competentes do Ministério da Educação – MEC.
2. CONCLUSÃO 

Indefere-se a solicitação de Regularização de Conclusão do Ensino Médio, do Sr. Alexsander Aguiar, RG. 37.140.213-X SSP/SP, nos termos expressos no presente Parecer.
Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Gabinete da Secretaria de Estado da Educação para, conhecimento dos órgãos centrais da Pasta e Diretorias de Ensino. 
                                         São Paulo, 19 de março de 2012

a) Consª Neide Cruz

        Relatora

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão do Conselho Pleno, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 21 de março de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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